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Algumas reflexões sobre 
Reforma Administrativa

O Plano de Reforma da Ad­

ministração Federal, insti­
tuído pelo Governo Sarney, 
surgiu num contexto es­
pecífico da vida brasileira. 

Após um longo período de governos 

autoritários, viu-se, a Nação como 
um todo, diante de uma circunstân­
cia de impossibilidade de continuar 
vivenciando práticas não condizen­
tes com os anseios daqueles que a 
constituem. Os mais diversificados 

grupos e camadas sociais não escon­

diam suas insatisfações diante da 
condução,dos destinos do Brasil. Do 
banqueiro ao trabalhador, do políti­
co ao intelectual, os números de in­
satisfeitos aumentava a cada instan­

te.
Assim, o momento que ora vive­

mos não surgiu do nada mas reflete 
exatamente todo um contexto social 
específico em que os reclamos das 
organizações oposicionistas que 

I souberam, na ocasião propicia, ca­

nalizar as insatisfações para ofere­
cer à Nação um momento de decisão 

que podemos tomar como marco, 
foi a eleição de Tancredo/Sarney 

para a Presidência da República. O 
que sintetiza a ocasião é sem dúvida 

o desejo espontâneo, instintivo, cor- 
porificado no “ Mudanças J á ” . Tal­

vez possa parecer, a alguns, uma vi­
são um tanto ingênua esta afirmati­
va. Como um simples “ slogan” , se­
ria capaz de dar conta da complexi­
dade dos interesses e conflitos em 
uma sociedade como a nossa? Sim 

certamente, os que assim a lerenvte- 
rão sua parcela de razão, mas, se 
nos dermos conta do que ocorreu no 
Brasil daquele instante, se nos apro­
fundarmos um pouco mais e tentar-
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mos estabelecer um paralelo entre o 

momento da eleição de Tancre­
do/Sarney e o agora, veremos que 
nada mais dá corpo e sintetiza o de­
sejo da Nação do que a reivindica­

ção por mudanças. E é no bojo des­

te contexto, neste amálgama de 
questionamentos que se inscreve a 
Reforma da Administração Federal.

Nesta Revista do Serviço Público, 
alguns já  nos chamaram a atenção 
para o fato de que esta é a primeira 

vez que se faz uma Reforma Adm i­
nistrativa sem ser sob a égide de um 
regime autoritário. O  Estado novo 
impôs sua reforma e o regime auto­
ritário de 64 fez a sua. Têm razão. 

Mas este é apenas um lado da ques­
tão. É bom lembrar que reformas n- 
ao se fazem no vácuo. Elas refletem 
também o contexto sócio-politico da 
sociedade em geral. O processo de 

modernização da sociedade brasilei­
ra, instaurado pela Revolução de 
30, não poderia deixar imune a má­

quina administrativa do Estado, as­

sim como o processo de internacio­
nalização da economia brasileira 
implementado pelo regime autoritá­
rio de 64 tinha, no Estado e em seus 
aparatos administrativos, um forte 
aliado.

O contexto de criação de um novo 
regime político democrático é ape­
nas um dos ingredientes do atual 
momento. O desejo de mudança 
transcende a conjuntura política, 
espargindo-se por um espaço social 

mais abrangente. E é nesta circuns­
tância que o Estado e sua máquina 
são afetados. Ou seja, os parâme­
tros de eficácia da Reforma Adm i­
nistrativa não podem ser fixados 

visualizando-se apenas seu significa­

do ideológico mas, sobretudo, se 
deste se vê liberto. Aliás, nunca será 

demais revelarmos que a própria 
constituição da Comissão Coorde 
nadora da Reforma Administrativa 
já indica o caminho buscado e con­

firma uma primeira preocupação. O 
fato de ela mesma ser constituída 
por representantes dos mais varia­
dos segmentos da sociedade a exime 

de compromissos ideológicos e nor­
teia sua postura crítica e receptiva.

O processo de reforma adminis­
trativa será tanto mais eficaz quanto 
mais ele se dirigir e for capaz deçap- 
tar esses desejos e anseios das várias 
camadas sociais expressos em reivin­
dicações, solicitações e sugestões. 
Sintetizando, o reordenamento da 
sociedade brasileira, visando pa­
drões democráticos, constitui-se nu­

ma das faces de uma única moeda, 
sendo o seu reverso exatamente o 
contexto de mudança que os seus 

segmentos constitutivos estão a exi­

gir-
Não podemos perder de vista que 

o contexto de mudanças espelha o 
desejo de um redirecionamento da
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sociedade em busca de novos pa­
drões de acumulação e na superação 
do que alguns denominaram de ca­

pitalismo selvagem, como também o 

anseio de participação das várias ca­
madas nos diversos mecanismos de 
ação do Estado.

Não serà demais lembrarmos que 

a transmutação do Estado autoritá­

rio em democrático dar-se-á na pro­
porção em que os mecanismos de 
atuação do Estado se tornarem 
visíveis, não só em seu arcabouço 
macro-estrutural corporificado em 

seu ordenamento jurídico, mas, so­

bretudo, em suas filigramas micro- 

estruturais naquilo que alguns deno­

minaram de práticas sociais.
Aqui caberia um exemplo. Se nos 

detivermos no contexto de elabora­
ção e implantação do Decreto-lei 

200, constataremos, sem muita d ifi­

culdade, o hiato entre as intenções 
de seus criadores e a prática de sua 
execução. O seu inspirador maior, o 
ministro Hélio Beltrão, não se can­
sou de salientar em vários pronun­

ciamentos, conferências, etc., o ob­
jetivo descentralizador daquele 
decreto-lei. No entanto, na prática, 
o que se viu foi um exacerbado cen­
tralismo da administração pública 
federal. Veja-se que desçentraliza- 
ção para o ministro Beltrão não era 
apenas um conceito ideológico e 
abstrato. Para ele, descentralizar a 

administração do governo federal 
significava transferir recursos para 
os governos estaduais e municipais 

através de instrumentos ágeis, co­
mo, por exemplo, os convênios. Ho­

je, o que constatamos é que este me­

canismo não é tão ágil assim e que, 
ao invés de favorecer a autonomia 
dos Estados e municípios, tem sido, 

na prática, uma forma de o governo 

central impor sua vontade, muitas 
vezes contrariando os. interesses par­

ticulares dos demais níveis de gover­
no, e com o  muitas, gerou foi um 
conflito entre essas esferas do poder 
e as camadas sociais a eles mais pró­

ximo.
É verdade que o Decreto-lei 200 

constitui-se hoje numa peça jurídica 

das mais importantes para a admi­

nistração pública, por seu nível de 
abrangência, por sua eficácia nor­

mativa e, sobretudo, por seus aspec­
tos modernizadores. No entanto, a 

prática de sua implantação, a sua 

aplicação no dia-a-dia do serviço 
público o transfiguraram num ins-

A reforma do Serviço 
Público se insere no 

contexto das grandes 
mudanças que a Nação 

anseia desde os dias 
memoráveis da campanha 

das “ mudançasjá” . E, 
pela primeira vez, esse 

tipo de mudança ocorre 
sob um Governo livre, 

com a sociedade 
participando e até 
influenciando rum

trumento retrógrado e antidemocrá­

tico. É verdade que em boa medida, 

essa transfiguração deveu-se muito 

ao contexto autoritário em que o 

Decreto-lei 200 começou a vigir.

F inalizando, se queremos real­

mente im plantar uma reforma ad­

ministrativa eficiente, temos que

voltar nossa preocupação para dois 
aspectos simultâneos: produção iam 
de instrumentos normativos eficien­
tes como o Decreto-lei 200 e simul­
taneamente a implantação de novos 
padrões de gerenciamento da coisa 
pública. Muito pouco nos valerão 
primores de peças legislativas, se 
nossos gerentes públicos continua­
rem aferrados a práticas autoritá­

rias.
A verdadeira e eficaz mudança da 

administração pública federal surgi­

rá, exatamente, da simbiose, do 
inter-relacionamento desses dois as­
pectos: o ordenamento jurídico ver­
sus prática gerencial. É preciso reali­
zarmos um casamento tão perfeito 

entre ambos, de forma tal que um 
lado se reconheça no outro.(jurídica 

que a inspira. Talvez estejamos que­
rendo muito, certamente, mas este è 

o desafio que temos que enfrentar. 
E o sucesso da atual reforma admi­
nistrativa será, tan to maior quanto 
for nossa disposição e nossa tenaci­
dade em aceitarmos de frente e sem 

tergiversações esse desafio.
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